
Associação Popular de Sobral de Monte Agraço
Bêrcário. Creche . PÍé-EscolaÍ. C.A.T.L

Estatutos
(Aprovados em Assembleia Geral realizadã a3ll03l2022l

CaDítulo I

Disposições Gerais

Artigo 1.e

Dênominação, sede e natu reza jurídica

a associação Popular de Sobral de lúonte Agraço é uma instituição particular de solidariedade social, com sede na

Q!inta dos Loureifos, Sobralde Monte Agrãço.

artigo 2.e

Âmbito
A Associação PopLrlar de Sobral dê Montê Agraço tem como objetìvos contribuir pafa o desenvolvÌmento sociaÌ do

concelho dê sobral de Monte Agraço e sua população, coadjuvando os serviços públicos competentes e outras
instituições ou entidades, num espírito de inierajudã, solidariedãdê e cooperâção. o seu âmbìto de ação abrange o
concelho de Sobral de Monte Agrãço e zonas limítrofes.

artigo 3.e

Fins e atividâdes principãis

Parã a realização dos seus objetivos, a associação Popular de sobral de Monte Agraço propõe-sê a prestãr serviços e

realÈar outras iniciativas de promoção do bem-estaÍ e qualidâde de vida das pessoas, fãmÍlìas e comunidãde,
nomeadamente nos seguìnres domínios:

a) Âpoio à infância ejuventude, incluindo as crianças ejovens em perigo;

b) Apoio à família;

c) Apoio à integração sociãl e comunitária;

d) Promoçâo da educação e da igualdade entre homens ê mulheres.

Altigo4.s
Fins securdários e atividades instrumentãls

1- a assocìãção PopulaÍ de Sobral de Ìúonte Agraço podê prosseguir, de modo secundário ou instrumental, or.rtras

atividãdes, a título gratuito ou geÍadorãs de fundos ou geradoÍa de fundos, para garantir a sua sustentabìlidâde

econórnico-financeira, por si ou em paÍceria, desde que permitidãs por lei e ãprovadãs em Assembleia Geral,

desisnadamente:

a) Aluguer do espaço da instituição;

b) organização de eventos de carâcter recreatìvo, dêsportivo, cultural e sociâ|.

Artigo 5.e

O€enizaçâo e tuncionamento
1- a organização e funcionarnento dos divêrsos setores de âtividade constârão de regulamentos internos

elaborados pêla Dirêção.

2- Os setuiços prestados peia Associação serão gratuitos ou remunerados em regime de porcionismo, de acordo

coÍn ã siiuação econórÍìico-financeira dos/ãs uiêntes apurada em ìnquérito a que se deverá sêmpre pÍoceder.

3- as tabelãs de compariicipação dos/as utentes serão êlaboradas em conformidade com as normas legais

aplìcáveis e com os acordos de cooperação que sejam celebrados com os serviços oficiais conrpetentes.
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capítulo ll
Dos associados

aítigo 6 e

Associados/as
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Podem serassociados/as pessoas singulares,l^naiores de dezoito anos, e pessoas coletivãs.

Artigo 7.e
Cet€gorias de associãdos/as

Havêrá duas categorias de associados/as:
1- Honorários - As pessoas que, através de servÌços ou donativos, dêem contribuÍção especialÍnente retevante

pâra â realização dos fins da Âssociação, corÌìotalrêconhecída e pÍoctamada peta AsseÍnbleia Gêrãt.
2- Efetivos - As pessoas que se proponham colaboÍar na realização dos fins da Associação obrigãndo se ao

pâgamento dajóia equota mensal, nos m onra ntes fixados peta Assêmbleia Geral.

Artigo 8.e

Qualidade de âssociado/a
1- A qualidade de associado/a prova se peta inscrição no tivro rêspetivo que a Associação obrigatoriàmeõte

2 A quaiídade dê associado/a não é transmÌssível quer por ato entfevivos, quer pof sucessão.

artigo 9.e
Direitos dos/as associados/as

1- 5ão direitos dos/as asso€iados/as:

a) PartÌcipar nas reuniões da Assembleia cêral;
b) Eleger e ser eleìto/a para os Corpos Gerentes;

cJ Requeref a convocâção da Assembleia Geral exiraordinária nos têrmos do disposto do ne 1 do artigo

d) Examinãr os livros, relatórios e contãs e demaís documentos, desde q!e o requeirãr. por escrito com a

antecedência mínima de dez dias e se vêrifique um interesse pessoat, direto e legírimo.
2- O/a associado/â que por qualquer forma deixar de pertencer à Assocìãção não têm direito a reaveÍ as

quoiização que haja pago, sem prejuízo da sua rcsponsabitidadê por todas as prestaçôes relâtivas ao tempo em
que foifiembro da Associacão.

AÍtlgo 10.e
Deverês dos/as associados/as

São deveres dos/as associados/as:
a) Honrat defendêr e proteger a Associação poputãr de Sobral de Ìúontê Agraço em todas as

circunstâncias, em especial quando ela for injusiamente acusada ou atâcada no seu caracter;
b) Contdbuir para a realização dos fins institucionais, por meio de quotas, donatìvos ou seÍvrços;
c) Pagar as suas quotas, trãrando-se de associados/âs efetivos/as;
d) Compareceràs Íeuniõesda Assembleiã Gerâl;

e) Observar as disposições estatutárias e regulamentos e as deliberaçõês dos Corpos Gerentes;
f) Desempenharcom zelo, dedicação e eficiência os cafgos para que foreÍn eleitos/as.

Artlgo 1l.s
Sançõês

Sanções aplicáveis aos âssociados e associadas:
1 Os/as associados/as que violem os devêres estabelecÌdos no artigo 10.s ficam sujêitos às seguintes sãnções:

ã) Repreensão;

b) Suspensão de direitos até 90 dias;

cl Demissão.

2 São demitidos/as os/âs sócios/âs que por atos dolosos tenham prejudicâdo materialmente a Associação.
3' As sanções previstas nãs alíneãs a) e b) do n.e 1são da competência da DÍêção.
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5' A aplicação das sanções previslas nas alíneas b) e c) do n.a 1só se efetivarão mediante ãudiência obrigatória

do/a assocÌãdo/a,

6- A suspensão de direÌtos não desobrigã do pasamento da quota.

Aítigo 12.e

El€gibilidade
Os/ês associados/as efetivos/as só podem exercer os direitos prevìstos no adigo 9.s se tìverem em diã o
pagamento das suas quotas.

Os/as associados/as efetivos/ãs que tenham sÌdo admitidos/ãs há menos de um ãno não gozãm dos direitos
refeÍidos nãs alíneas b) e c) do ãrtÌgo 9.e.

Não são eÌegíveis para os órgãos sociaís os/as tílulares dos Corpos Gerentes que tenham sido condenados em

processo judicial por sentença transitada em julgado, em Portugal ou no estrangeiro, por crime doloso contra o
patÍimónio, abuso de cartão de garântia ou de crédito, usura, insolvência dolosa ou negligente, apÍopÍiação

ilesítima de bens do setor público ou não lucrativo, fakificâção, corrupção e branquêamento dê capitais, salvo

se, eniretanto, tÌver ocorrido a extinção da pena.

artigo 13.e
Perdem a qualidade de associados/as:

a) os/as que pedirem a sua exoneraçâo;

b) otla! que deixarem de pasdr ds suas quo.ãs durènte 12 mese!;

c) Os/as que forem demÌtidos, nos terÍnos do n.e 2 do aÍiigo 11.e

No câso previsto na alínea b) do número ãnterior, consÌdera-se elirninado o/a sócio/a quê tendo sido notÌficãdo
pela Direção para efeiuãr o pagamento dãs quotas em atraso, o não façã no prazo de 30 dias-

artigo 15.e

Gratuitidade do exercício
O exercício de qualquer cargo dos Corpos Gerentes é gratuito rÍìãs pode justificãr o pagamento de despesas delê

Artigo 16.e

Mãndato dos/as titulâíes dos órgãos
1- A duração dos mandatos dos órgãos é de quatro anos.

4- A demissão é sanção da eÌclusiva competência da Assembleia Gêral, sob propostã da

Capítulo Ill
Dos Corpos Gerentes

5êcção I

Disposiçõês Gerais

aítigo 14.e

Composição dos Corpos Gêr€nt€s
5ão Corpos Gerentes da Associãção â Assembleia Geral, a Direção e o Conselho Fiscal,

A Direção e o Conselho Fiscal não podem ser constituídos mãiorÍtãriamente por trabãlhãdorês/as da Associação.

Não podem exercer o cargo de presidentê do conselho Fiscal tÍabalhadores/as da Associação.
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3' O exercício do mandato dos/as titulares dos órgãos só pode ter início após a Íespetivã tomada de posse, sem

2- Os/astitulares dos óÍgãos mantêm-sê em funções até à posse dos/as novos/as títu

Artigo 20.e

Rêsponsabilidâde dos/as tltulãres dos órgãos
Os/as titulares dos órgãos são civil e crÍminalmente responsáveis pelas faltas ou irregularidades cometidas no

exercício do mandato,

Além dos motivos prêvislos na leigeral, os nìembros dos Corpos Gerentes ficarn exonêrados de responsabìlidade

a) Nâo tiverem tomado parte na respeiiva resolução e ã rêprovarem com dêclaração nâ âta da sessão

irnedÌãta em que se encontrêm prêsentêsj

,b) Tiverêm votado contra essa resol!ção e o fízerem consignar na ata respetiva.

Artigo 18.c

lncomDatibilidade
1- Não é permÌtido aos membros dos órgãos sociais o desempenho simultâneo de mais de um caGo na Associação.

2- O disposto nos números anteriores aplicã-se aos membros da Mesa da AssembleÍa Geral, da Direção e do

Conselho Fiscal.

Aítigo 19.-o

Funcionamento dos Corpos cerentes
1 Os Corpos Gerentes são convocados pelos/as respetivos/as presidentes, pof iniciativã dêsies, ou a pedìdo da

maíorìa dostitulares dos órgãos, e só podem delÌberar coÍn a pÍesençã da maiorìa dos seus/das suastitulares.
a) As deliberações são tomadãs por mâioria dos votos dos/as titulares presenies/ tendo o/a presìdênte,

aléÍn do se! voto, dìreito a voto de desempate.

b) As votações respeitantes às eleições dos Corpos Gerentes ou a ãssuntos de incídência pessoal dos seus

me-bros são feitas obÍiCaroriãrìenre por escÍurínio secreto.

c) Das Íeuniões dos Corpos Gerentes serão sempÍe lavÍadas atas que serão obfigatoriamente assinadas

por todos os membros pÍesentes, ou/ quando respeitem a reuniões da AsseÍÌìbleia GeÍal, pelos

membros da respeliva Mêsa.

Associação Popular de Sobral de Monte Agraço
BeÍqáÍio . CÍechê . Pré Escolaf . C.A.

prej!'Ízo do disposto no n. 5.

4- A posse é dadã pelo/a prêsidêntê cêssãnie dã Mesa da Assembleía Gerâl e deve ter lugar até ao 30.e dia

Dosterior ao da eleicão.

5- Caso o/a presidente cessante da Ìúesa da Assembleia Geral não confira a posse até ao 30.s dia posieÍior ao da

eleição, os/as tit!lares eleitos pêla Assêmbleia GeraÌ entram êm exercício independentemente da posse, salvo se

a delibêÍação de êleiçãotìver sido suspensa por procedimento cautelar.

6- O/a presidênte da Direção só pode sereleito para três mandatos consecutivos.

7- A ìnobservância do disposto no presente artigo determina a nulidade da êlêição.

Artigo 17.e

Funcionamentoda Dií€ção e do Conselho Fiscâl

Em caso de vacâturâ da maioriã dos lugarês da Direção e do Conselho Fiscã1, depois de esgotados os rêspetÌvos

suplentes, deverão proc€der-se ao prêenchimênto das vãgas vêrificadas, no prazo máximo de um nrés.

Os mernbros dêsignados para prêênchêrem as vagas referidãs no número antefior apenãs complêtam o2-

1-

1-
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Atligo 21.e

lmpedimentos
1- os/ãs titulares dos órgãos não podêm votar êm assuntos que diretamênte lhes digam respeito, ou nos quais

sejam ìnteressados os respetìvos cônjuges ou pessoa com quem vívâm em condições ãnálogãs às dos cônjuges,

ascendêntes, descendentês ou quãlquer parenie ou afim enì linha reta ou no 2.e grãu da linha colateral.

2- os membros da Direção não podem contralãr dìrêta ou indirêtamênte com a Assodação, salvo se do contrato
,esultar ÍrêniÍesto be.ìefírio pdÍa a Associdçio.

3 Os/as titulaÍes dos óÍgãos não podem exercer ativÌdade conflituante com a aiividãdê da Associação, nem

integrar corpos socìaìs de êntidades conflituantes com os dã Associação, ou de pãrtìcipadas desta.

4- Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se quê existe uma situação conflituante:

a)Setiver interesse num deterÍninado.es!liado ilêgítÌmo, num serviço ou numa tÍansação efêtuada;
b)Se obtivêr uma vantãgem finãncêira ou benefícÌo de outra nãtureza que o/a favoreça.

Artigo 22.!

1- O direito de voto efetiva-se Ínediante a atdbuição de um voto a cada associâdo/a,

2- Gozam de capacidade eleitoral at;va os/as associados/as com, pelo menos, uÌn ano de vida associativa.

3 Os/ãs associados/as podêm fazer-se representar por outros/as sócios/as nas reuniões de Assembleia Geral em

caso de comprovãdâ impossibilìdâde de cornparência à reunião, medìãnte carta dirigida aolà presidente da

mesã, com assinatura notarìãlmentê reconhecidã, nìas cãdã sócio/a não poderá representar mâis de um

4- É adrnitido o voto por correspondência sob condição do seLr sentido ser expfessamente Ìndicado em relação ao

ponto ou pontos da orderiì de irabalhos e a assinatura dola associado/a se encontrar reconhecida

artigo 23.e
Deliberaçõês nulas

1- São nülas as deliberações:

a) Tomadas por um órgão não convocado, salvo se todos/as os/as seus/suas titulares Ìiverem estado

presentes ou representados/as ou tiverem posteriorrnente d3do, po. escrito, o seu assentìmento à

deliberação;

b) cujo conteúdo contrarìe norrnas legaís imperativãs;
c) Que não estejam integradas e totalmente reproduzidas na resp€tiva ata.

2- Pãra efeiios do dìsposto na alínea o) do número anierior, não se considêrã convocado o órgão quando o aviso

convocatório seja assinado por queÍn não tenha essa compêtência ou quando dêle não constem o dia, hora e

local da reunião, ou quando reúnãm em dia, hora ou local diverso dos constântes do aviso

Artigo 24.e

Deliberãçõ€s ânuláveis
As delibêrações de qualqirer órgão contráriãs à lei ou aos estat'rtos, sêja pelo seu objeto, seja ern virrude de
irregulârldâdes havidas na convocação ou no funcionamento do órgão, são ânuláveis, se não forêm nulas, nos termos
do arÌigo anterior.

AÍtigo 25.e

Reâlizâção de obras, alÌenaçãoe arrendamentodê lmóveis
1- A empreitada de obras de construção ou grande reparação pertencentes à Associação devem observar o

estabelecido no Código dos Contratos PúblÌcos, com exceção das obras realizadas por âdministração dÌeta até

aornontante máximo de 25 mileuros.
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Secção ll
Da Assembleia Geral

artÌgo 26,e
Composição

A Assembleia Geral é constituída por todos/as os/as sócìos/ãs admitidos/as há pelo menos um ano, que tenham
as quotas ern dia, e não se encontrem suspensos.
A Assembleia Geral é dirjgida pela Íespetiva Mesa que se compõe de um/a presidente, um/a 1.e secrêtário/a e
um/a 2.s sêcretário/a.
Nã fãlia ou impedimento de qualquer dos membros da Mesa dã Assembleia Geral, compêtirá a esta eleger os
respetivos substitutos de entre os/as associados/as presentês, oslas quais cessarão as suas funções no termo da
reunião.

Artigo 27.e

Mesa da Assemblêia GeÍâl
Compete à Mesã da Âssembleia Geral dirigir, orÌentar e disciplinar os trabalhos da Assembleia, reprêsentã-a e,

a) DecÌdìr sobre os pfotestos e reclâmações respeitantes aos aios eleÍtorais, sem prejuízo de recurso nos

termos legaisi

b) Conferir poçsê àoç membíoi doç Corpos ceíentes eleitos.

Artigo 28.e

competêncÌâ da assembleia gerãl
Compete à AsserÌìbleia Gerai deliberãr sobre todas as matériãs não compreendidas nas atribuições legais ou
estatutárias dos outros órgãos e, necessariamêntel

a) DefinÌr as lin has fundarn entais de atuação da Associaçãoj

b) Eleger e destítuif, por votação secreta, os membros da respetivã Ínesa e a total;dade ou a rnaioria dos
membros da Direção e do conselho Fiscalj

c) AprecÌãr e votar ãnuãlmente o orçamento e o programa de âção para o exercício sêguìnte, bem como o
relatório e contâs de gerênciâj

d) ) Dêliberar sobre a aquisição onerosa e a ãlienãção, a qualquer tíiulo, de bens imóvêis e de oulros bens
pairimoniais de rendimento ou de valor histórico o! adístico;

e) DelibeÍarsobre a alteração dos estaiutos e sobre a extinção, chão o! fusão da Associação;
f) Dêlìberarsobre a aceitação dê integração de uma instituição e respetivos bens;
g) Autorizar a Associação a demandar os mernbros dos Corpos cefentes por íactos praticados no exêrcício

das suasfunções;
h) Aprovar a adesão a Ìrniões, federações ou conÍederações.

Artigo 29.s

. Sêssõesda Assembleia Geral
AAssembleia Geralreúne em sessôes ordìnárìas e extraordináriãs,

artigo 30 e

Sessõês ordinárias

Agraço

Podem ser efetuadas vendãs ou ârrendamentos por negociação direta, quando seja previsível que daí decorrãm

vantagens para a Associação ou por motivo de urgência, fundamentado em ata.

Em qualquêrcaso, os preços e.endas aceítes não podem ser inferioÍes aos que vigorarem no mercado normalde
imóveìs e arrendamentos, de harmonia com os valores estabelecidos em peritagern oficial.

Excetuam-se do preceituado nos númêros anteriores os arrendamentos paÍa habitação, que sêguem o regime
geral sobre ãrrendamentos.
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AAssemblêia Gêralreúne em sessão ordinária:

Artigo 31.e
Sessõ€s extraordinárÌas

A Assembleia Geral reúne extraordinariamente quando convocada pelo/a presidente da Mesa da Assembleia

Geral, por inÍciativa deste, a pedÌdo da Direção ou do Conselho Fiscal ou a requeÍiÍnento de, no mínÌmo, 10 % do

número de sócios/as no pleno gozo dos seus diÍeitos.

A reunião deve realizãr-se no prazo máxÍmo de 30 dìãs ã coniãr dã data da receção do pedido ou aequeriÍnento,

aítigo 32.e
convocação da Assembleia Geral

AAssêmbleiã cerâlé convocada com, pelo menos,15 dias de ãntecedência, pelo/a presidente da mesa ou pelo/a
seu/sua substituto/a.
A convocatória é aíixada na sede da Associação e remetida, pessoalmênte, a cada associado/a através de correio
eletÍónico ou Dor meio de aviso oostal.
Ìndêpendentêmênte dã convocatória no númêro anterior, é ainda dadã pubÌicìdade à realìzação das Assemblêias
Gerais nas edições dã Associâção, no sÍtio institucÌonale em aviso afixado em locais de acesso ao público nas

instalações e estabêlecimentos da Associação.
Da convocatóriâ dêvê constar o dia. a hora, o lo€aì e a ordem de trabaÌhos dâ reunìão.
os documentos referentes aos diversos pontos da ordem de trabalhos devem estar disponíveis paÍa consuìtã na

sede e no sítio institucional da Associação, logo que a convocatóriã seja expedida para os/as associados/as.

a) No final de cada mandato, até final do mês de dezerììbro, para a eleição dos/as titulaÍes dos Corpos

c)

Até 31de março de cada âno para aprovação do relãtório e contãs de exercício do ano anterior e do
DareceÍ do conselho Fiscalr

Até 30 de novembro de cada ano, parâ aprêcÌação e votação do prograÍÌìa de ação e do orçarnento para

o ano seguinte e do parecer do Conselho Fiscal.
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Arti8o 33.e
Funcionam€nto de Assembleia Geral

A Assembleia Geral reúnê à horâ marcadâ na convocatória, se estiver presente mais de
associados/as com direìto de voto, ou 30 rninutos depois, corn qualquêr número de presenças.

A Assembleia Geral extraordináriâ que seja convocada a requerimento dos/as associados/as só
estiverem presentes tÍês q u artos dos/as requerentes.

Artigo 34.e
D€liberações da Assembleia Gerâl

Sem prejuízo do disposto no artigo 24.-o, são anuláveis todas as deliberâções tomadas sobre mâtérias que não
consteÌn da oÍdem de trabalhos fixada na convocatóriâ, salvo se estiver€m presentês ou devidamente
representados todos/as os/as associados/as no pleno gozo dos seus direitos e todos/as concordarern conì o
âditamento.
As deliberações da Assembleia ceral são tomãdas pof maioria simpÌês de votos, não se contando as abstençôes.
É exieidâ maior;ã qualiÍicada de, pelo rÍìenos, dois terços dos votos expressos na aprovação das matérias
constantês das alíneas e), f), g) e h) do n.e 1 do ãrtigo 28.e.

No caso dâ alínea e) do artigo 28.e, â dissolução não tem lugar se existir um númeÍo igual ou supeÍior ao dobro
do número dos Corpos Gerênies que se declare disposto a assegurar a permanência da Associação, qualquêr que

seja o número de votos contrâ,

Secção ll
Da Direção

da Mont€ Asra ço
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Ártigo 35.e
:omposição da Dirêção

1- A Dirêção dã Associação é constituída por cinco mernbros dos quais umla presidênte, um/a vice pÍesidente,
um/a secretário, um/a tesouÍeiro e um/ã vosal.

2- Havêrá simÌrltaneamente igual númeÍo de suplentes que se tornarão efetivos/âs à medida que se derern
vagas e pela ordem em que tiverêm sìdo eleitos/as.

3- No caso dê vacatura do cargo de presidente será o mesmo preenchido pêlo/a vice-presidente e este/esta
substituído/a por um/a suplente.

4' Oslas suplentes poderão assistir às reuniões da Direção mas sem direito a voto.

Anigo 36.e

competências da Direção
1 Compete à Dirêção gerir a Associação ê represeniálã, incumbindo lhe, desisnadaÍnentel

â) Gãrantir â efetivação dos dìreitos dos beneficìários/as;

b) Elabofâr anualmente e submeter ao parecer do Conselho Fkcãl o relatório e contas de gerên€ia, bêm
como o orçamento e progrãma de ação paÍa o ano seguinte;

c) Assegurar a organiração ê o funcionamento dos serviços e equÍpamentos, nomeadâmente elaborando
os regulamentos internos que se mostrem adequados e promovêndo a organização e elaboração da
contabilidãde. nos iermos da lei:

dJ Organizar o quadro do pessoale contrciare gêrir o pessoal da Associação;
e) Representarâ Associação emjuízo ou forã dele;
f) Zelar pelo cumpÍimento da lei, dos estatutos e das delibêrações dos órsãos da Associãção.

2 A DiÍeção podê delegar poderes de representação e administração parã a práticã de certos atos ou de certas
categorìãs de atos em qualquerdos seus Ínernbros.

artigo 37.p
Comp€tência do/a presidentê da Direção

Compete ao presidente da Direção:
a) Superìtender nâ ãdministÍação da Associação orientando e fiscãlkando os respetivos serviçosj

b) ConvocaÍ e presidir às reuniões da Direção, dÌrigindo os rêspetivos tra ba lhosj

c) Representar a AssocÌação em juízo ou fora dele;
d) Assjnar e rubrìcar os termos de ãbertura e encerrãmento e Íubricar o livro de âtâs da Direçãoj
ê) Despachar os assuntos normaÌs de expediente e outros que careçam de solução urgênte, sujeitando

estes últìmos à confirmãção da Direção na prinreirã rêunião seguinte.

Artigo 38.e

Competência dola vice-president€
Compete ao vice-presidente coadjuvar o/a presidênte no exercício das suas atribuições e substituí-lo/a nas suãs
ausências e impedimentos,

Artigo 39.s

competência dola secr€tá riola
compete aolà Secretário/al

a) Lavraras atas das reuniõês da Díreção e superÌntender nos serviços de expêdiente,

b) Preparar a agenda de trâbalhos para as reuniões dâ Direção organizando os processos dos assuntos a

serem tÍatadosj

d Superintender nos servìcos de secretaría.

Artigo 40.e

competên.ia dola tesourelro/a
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Proraover a escrit!râçâo de todos os livros de rêceitã e de despesas;

AssinaÍ as autorizãções de pagamento e as guias de receitas conjuniaÍìente coÍn o/ã pÍesidentej

SLpe intender nos serviços de contabilidàde e teso-ràíia.

aítigo41'e
Competência do/da voeal

Compete aolà vogal coadjuvaÍ os restantes membros da Direção nas respetivas âtribuições e exerceÍ as funções que

a Direção lhe atribuir.

Artigo42.!
Reuniões da Direção

A Direção reunÌrá sempre que o julgãr conveniente por convocação do/a presidente, ou ã pedido da maioriã dos
tiiulàíeq doq óíBãos, e obrigèÌoíiàíÍenre. pelo Íì.enos LÍra vez por mès.

Artigo43,e
Forma de a Associação se obrigar

A Associação fica obrigada com as ãssinaturas conjuntas dê quãísquer três meúbros da Direção oÌr coÍÌì as

assìnaturas conjuntas dola prêsidênie e do/a iesoureiro/â.
Nos atos de mero expediente, bâstârá a assinatura dê qualquêr membro da Direção

cornpetê ao/à têsoureiro/a:

Secção lll
Do conselho Fis.al

Artigo44.e
composição do conselho Fiscal

O Conselho Fiscal é composto portrês membros, dos quais um/a presidente e dois/duas vogaisj

Haverá simultãneãmente igual número de suplentes quê se tornarão êfetìvos/as à medida que se derem vagas e
pelã oÍdêm em que tivêrem sido eleiios/as;
No caso de vacatura do cârgo de presidente, será o mesmo preenchido pelo/a primeiro/a vogal e este por um/a
suplente,

Artigo4S.s
competências do conselho Fiscal

cornpete ao Conselho Físcal o conlrolo e fiscalizãção da Associação, podendo, nesse ârnbito, efetuar aos

rêstantes órgãos as recomendações que entenda adequadas com vìsta ao cumprimento da leí, dos estatutos e
dos rêgulãmentos, e desìgnadãmente:

a) Fiscalizar a Direção dã Associação, podendo, pârã o êfeito, consultar a documentação necessá aj

b) Dar parecer sobre o relatóÍio e contas do exercÍcio, beÍÌì corno sobre o prograÍna de ação e oÍçamento
pãra o ano segurntej

c) Dar pare€er sobÍe quaisquer âssuntos que os outros órgãos submetam à suã apÍeciação;
d) verificaí o c-í-primenro dã lêi, dos êsraruros e dos reg-'ãme,ìtos.

Os membros do Conselho Fiscal podeÍn assistir às reuniões da Direção quando pafa tal forem convocados pelo/ã
presidente deste órgão.

o conselho Físcal pode solicitar à Direção eÌementos que considere necessárÌos ao cuÍnprimento das suas

atribuições, bem corno propor reuniões extrâordinárias para discussão, com ãquele órgão, de deteíninados
ãssuntos cuja imporÌância o justifiquê.

a)

d
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Artigo 46.-'
Contas do exercício

1- As contâs do exercÍcio da Associação obedecem ao Regime dâ Normalização contabilísticâ parâ as entidadês do

2-

3-

selor não lucrâtìvo legalmente aplicáv€le são aprovadas pelos respêtivos órgãos.
As contas do exercício são publicitadas obrigaìor;amente no sítio institu€ional eletrónico da Associação até 31 de
maio do ano seguinte a que dizem respeito.
As contas devem ser ãpresentadas, dentro dos prazos estabelecídos, ao órgão competentê pãra ã verificação dâ
sua legãlidade.

Artigo 47.e
Reu niões do Conselho Fiscâl

O Conselho Fiscal reunìrá semprê que o juìgãr convenientê, por convocação dola presidente, ou a pêdido dã ma;oria
dos titulares dos órgãos, e obrigatoriamente, pelo menos uma vez em cãdã trímestre.

capítulo lv
Disposiçõês Divêrsas

ArtÌgo48.e
Recêltas da Assoclação

São receitas dâ Associação:
a) O produto dasjóiãs e quotãs dos/ãs associados/as;

b) As comparticipaçõês fãmiliares pela frequência das respostas so.iais;

€l Os rendimentos da prestação de serviços desenvolvidos no âmbito dos fins secundários e atividãdes

OJ

ê)

f)

c)
h)

os rendimentos de bens próprios;

As doações,legados e heranças e rêspetivos rêndimentos;

Os subsidios do tsrado ou dê oíganisír05 o'iciais:

Os do.ìativor e produtos de festàs oL subgcíições;

Outras receitas.

1-

2-

Artigo 49.e
Extinção da Associação

No caso de extinção da Associação, competirá à Assembleìâ Geral deliberar sobÍe o dêstino dos seus bent nos
termos da legislação em vigor, bêm como elêger uma comissão liquidatária.
Os poderês da cóÍnissão liquidatária Íicam lirnitados à prática dos ãtos meramente conservâtórios e necessaíios
querà liquidação do património sociâ1, quer à ultimãção dos negócios pendentes.

4.1-t.

Artigo 50.e
Casosomissos
Gerã|, de acordo com a leeislação em vigor.

'*.:-J'>-


